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I. Regência Legal  
Lei Federal Nº 14.133/2021, Lei Municipal Nº 2.172 de 29/06/2011 (Lei Geral Municipal da Microempresa, Empresa de 
Pequeno Porte e Microempresário Individual), Lei Municipal Nº 2.973 de 12/03/2025 e 2.976 de 27/03/2025 e demais 
legislações aplicáveis. 

II. Órgão Interessado 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento Urbano  

III. Modalidade/Forma/Nº de Ordem 
Pregão Eletrônico – SRP – Nº 006/2026 

IV. Processo Administrativo Nº  
108/2026 

V. Tipo de Licitação 
Menor Preço Global – Com Inversão de Fases   

VI. Modo de Disputa 
Aberto e Fechado 

VII. Reserva de Quota ME/EPP 

☐ Sim ☒ Não  

VIII. Critério de Julgamento 

Menor Preço Global por Lote  
IX. Sistema de Registo de Preços 

☒ Sim ☐ Não 

X. Regime de Execução 
( X) Empreitada por Preço Unitário  
(  ) Empreitada por Preço Global 
( )Execução por Tarefa  
(  )Empreitada Integral  

XI. Objeto 
Constitui-se objeto desta licitação a eventual Contratação de Empresa de Engenharia para Prestação de Serviços de 
Manutenção Preventiva, Corretiva e Requalificação de Prédios Públicos, Unidades Escolares e de Saúde, Praças e 
Canteiros Públicos no Município de Valença, Estado da Bahia, com Fornecimento de Materiais, Peças, 
Equipamentos e Mão de Obra, conforme Especificações e Quantitativos constantes das Planilhas de Serviços e 
Insumos baseadas nos referenciais do SINAPI, SICRO e SBC.  
XII. Data Limite para o Envio de Propostas e Abertura das Propostas  
Data: 28/04/2026 Horário: 08:59 horas                               Endereço Eletrônico: portal.licitanet.com.br 

XIII. Acolhimento de Propostas 
Data: 10/04/2026 Horário: 08:00 horas 

XII. Início da Disputa  
Data: 28/04/2026, Horário: 09:00 horas  

XIV. Prazo de Vigência/ Prazo de Execução 
O Prazo de Vigência será de 12 (doze) meses, a serem contados a partir do 5º (quinto) dia da data da emissão da ordem 
de serviço, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite estabelecido nos termos dos Art. 106 e 
Art. 107, caputs da Lei 14.133/2021. 

XV - Local, Horário e Meio de Comunicação para esclarecimentos sobre este Edital 
As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta Licitação serão prestados pela 
Pregoeira, diariamente, das 08:00 às 17:00 horas, no Departamento de Licitação e Contratos, vinculado à Chefia de 
Gabinete, situado na Travessa General Labatut, S/Nº - Centro – Valença/Bahia, pelo Telefone: (075) 3641-8319 ou por e-
mail comissaolicitacaopmv@gmail.com. 
Autoridade Competente: Marcos Antônio Medrado 
Pregoeira Responsável: Luciana Brito Bispo Nascimento                    
Ato de Designação: Decreto Nº 5.589/2025 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/
mailto:comissaolicitacaopmv@gmail.com
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EDITAL  

PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 108/2026. 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026. 

 
 

PREÂMBULO 
 
O Município de Valença/BA, por intermédio da Chefia de Gabinete, através da Pregoeira, designado pelo Decreto 
Nº 5.589/2025, publicado no Diário Oficial do Município, torna público para conhecimento dos interessados que na 
data, horário e local indicados, realizará licitação na modalidade Pregão Eletrônico – SRP com julgamento pelo 
Menor Preço Global por Lote e Regime de Execução de Empreitada por Preço Unitário, para Contratação de 
Empresa de Engenharia para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva, Corretiva e Requalificação 
de Prédios Públicos, Unidades Escolares e de Saúde, Praças e Canteiros Públicos no Município de Valença, 
Estado da Bahia, com Fornecimento de Materiais, Peças, Equipamentos e Mão de Obra, conforme 
Especificações e Quantitativos constantes das Planilhas de Serviços e Insumos baseadas nos referenciais 
do SINAPI, SICRO e SBC. O procedimento licitatório observará as disposições da Lei Federal Nº 14.133/2021, Lei 
Municipal Nº 2.973 de 12/03/2025 e 2.976 de 27/03/2025 e demais legislações aplicáveis. 
 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
DIA: 28/04/2026. 
HORÁRIO: 09:00 HORAS 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: portal.licitanet.com.br 
 

1. OBJETO 
 

1.1. Contratação de Empresa de Engenharia para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva, 
Corretiva e Requalificação de Prédios Públicos, Unidades Escolares e de Saúde, Praças e Canteiros 
Públicos no Município de Valença, Estado da Bahia, com Fornecimento de Materiais, Peças, Equipamentos 
e Mão de Obra, conforme Especificações e Quantitativos constantes das Planilhas de Serviços e Insumos 
baseadas nos referenciais do SINAPI, SICRO e SBC, conforme especificações constantes no Anexo I. 
1.2.  A licitação será realizada em grupo único, formados por vários itens, conforme tabela constante no Projeto 
Básico, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, aferido de forma GLOBAL, 
considerado o menor dispêndio para a Administração, nos termos do Art. 34 da Lei Nº 14.133/2021, e observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. DO REGIME DE EXECUÇÃO, DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DO MODO DE DISPUTA E DO 
ORÇAMENTO 
 

2.1. Os serviços objeto deste Edital serão executados sob regime de: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 
2.2. O critério de julgamento será por MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE. 
2.3. O desconto resultante do valor do lance ofertado pelos licitantes deverá incidir linearmente sobre os preços 
de todos os itens do orçamento estimado constante do instrumento convocatório. 
2.4. O modo de disputa será ABERTO E FECHADO. 
2.5.       O valor estimado da licitação é de: Lote I: Unidades Escolares - R$ 23.070.304,29 – (vinte e três milhões, 
setenta mil, trezentos e quatro reais e vinte e nove centavos) e Lote II: Demais Prédios Públicos - R$ 
18.017.870,41 – (dezoito milhões, dezessete mil, oitocentos e setenta reais e quarenta e um centavos). 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 

LOTE 01 - UNIDADES ESCOLARES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROJETO ATIVIDADE: 1005; 1006; 1009; 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 / 3.3.90.39 
FONTE: 1500 
 

LOTE 02 - DEMAIS PRÉDIOS PÚBLICOS 
 

FUNDO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTO URBANO 
PROJETO ATIVIDADE: 1042; 1047; 1078; 1090; 1099; 1202; 2098; 2099;  
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 / 3.3.90.39 
FONTE: 1500 
 

FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
PROJETO ATIVIDADE: 1200 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 / 3.3.90.39 
FONTE:  1500 
 

FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO 
PROJETO ATIVIDADE: 1055 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 / 3.3.90.39 
FONTE: 1500 
 

FUNDO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E DESENOLVIMENTO 
PROJETO ATIVIDADE: 2121 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 / 3.3.90.39 
FONTE: 1500 
 

FUNDO MUNICIPAL DE JUVENTUDE E ESPORTE 
PROJETO ATIVIDADE: 1022; 2221 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 / 3.3.90.39 
FONTE: 1500 
 

FUNDO MUNICIPAL DE MOBILIDADE E ORDEM PÚBLICA 
PROJETO ATIVIDADE: 2101; 2102 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 / 3.3.90.39 
FONTE: 1 500 
 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PROJETO ATIVIDADE: 1035; 1065 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.51 / 3.3.90.39 
FONTE: 1 500 
 

4. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL  
 

4.1. Os documentos que integram o Edital poderão ser consultados na Plataforma www.licitanet..com.br, PNCP 
– Portal Nacional de Compras Públicas e Portal da Transparência do Município de Valença 
(www.valenca.ba.gov.br). 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.valenca.ba.gov.br/
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5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  
 

5.1. A impugnação ao Edital poderá ser realizada pela forma eletrônica através do site www.licitanet.com.br; 
5.2. Apresentada a impugnação, ela será respondida à interessada, dando-se publicidade na Plataforma 
www.licitanet.com.br, consoante preceitua o parágrafo único do Art. 164 da lei Nº 14.133/2021; 
5.3. Caberá a Pregoeira designada, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento da impugnação. 
5.4. Acolhida a impugnação e está impactar na reformulação das propostas, será definida e publicada nova 
data para a realização do Certame. 
5.5. Compete à empresa interessada fazer um minucioso exame do Edital, seus anexos e documentação 
correspondente, de modo a poder apresentar, por escrito, todas as divergências, dúvidas ou erros porventura 
encontrados, para a devida correção ou esclarecimentos, até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
Certame, conforme disposição elencada no Art. 164 da Lei Nº 14.133/2021. 
5.6. O Setor de Licitações responderá, oficialmente, as questões pertinentes que lhe forem formuladas, 
disponibilizando as questões com as respectivas respostas na Plataforma www.licitanet.com.br. 
 

6. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E EXECUÇÃO 
CONTRATUAL  
 

6.1.O Prazo de Vigência Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso, conforme Art. 84 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
6.2. No que concerne a Vigência do Contrato da Ata de Registro de Preços, por se tratar de serviços e fornecimentos 
contínuos, poderá ser estabelecida as condições dispostas no art. 84, podendo ser prorrogado até o limite de 1 
(um) ano, conforme prevê a Lei nº 14.133, de 2021. 
6.3. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo será a responsáveis pela fiscalização e gerenciamento 
do Instrumento Contratual, conforme identificação abaixo: 
6.4. A execução da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente deverá ser acompanhada e fiscalizada 
o Lote 01: O Servidor Beethoven Queiroz Pellegrini, CPF: 038.644.375-04 e para o Lote 02: O Servidor João 
Victor Sousa Santos, CPF: 075.163.455-71 ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, Art. 117, 
Caput). 
 

7. DO CREDENCIAMENTO  
 

7.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 
para acesso ao Portal: www.licitanet.com.br. 
7.2. Para ter acesso ao Sistema Eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha 
pessoal, obtidas junto ao Portal: www.licitanet.com.br, também deverão informar-se a respeito do seu 
funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 
7.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal do Licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Certame na forma eletrônica. 
7.4. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou a Prefeitura, 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
7.5. Acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 
desconexão. 
7.6. Comunicar imediatamente ao provedor do Sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o 
sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 
7.7. O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, que poderá escolher entre os Planos 
de Adesão disponíveis na plataforma. 
 

8. DA PARTICIPAÇÃO NO CERTAME  
 

8.1. Poderá participar desta licitação qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País, que atenda às 
exigências deste Edital e seus Anexos, que esteja devidamente credenciada, munida de chave de identificação e 
de senha, cujo objeto social seja compatível com o objeto do Certame e que satisfaçam as condições deste Edital. 
8.1.1.  Não será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015, uma vez que não se aplica a este objeto.  
8.2. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação, os interessados que se enquadrarem em 
uma ou mais das situações a seguir: 
 

8.2.1. Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
8.2.2. Autor do anteprojeto, do Projeto Básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 
8.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
8.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no Artigo 14 da Lei Nº 14.133/2021; 
8.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou 
liquidação; 
8.2.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
8.2.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do Edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
8.2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do Contrato Agente Público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
§ 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.2.9. Entidades empresariais que estejam reunidas’; Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão Nº 746/2014-TCU-Plenário); 
8.2.10. Instituições sem fins lucrativos (§ único, Art. 12, IN/SEGES Nº 05/2027); 
8.2.11. Sociedades Cooperativas; 
8.2.12. Pessoa física, em qualquer hipótese. 
 

8.3. Não poderão disputar da licitação ou participar da execução do Instrumento Contratual, direta ou 
indiretamente, observados os termos do Art. 14 da Lei Nº 14.133/2021. 
8.4. A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas e 
condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e 
regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase do processo. 
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9. DA INVERSÃO DE FASES – HABILITAÇÃO  
 

9.1. A presente licitação será conduzida com inversão das fases procedimentais, conforme autoriza o art. 17, 
§1º, da Lei nº 14.133/2021. Assim, a habilitação antecederá a análise das propostas e dos lances, assegurando 
maior controle sobre a capacidade técnica e a qualidade da execução do objeto. 
9.2. A adoção da inversão de fases proporciona a verificação prévia da qualificação técnica, da experiência e 
da aptidão dos concorrentes, garantindo que apenas empresas que atendam aos requisitos mínimos estabelecidos 
no Projeto Básico avancem para a etapa competitiva. 
9.3. A habilitação prévia se mostra indispensável, pois permite que a Administração selecione, desde o início, 
somente licitantes que efetivamente cumpram os critérios técnicos exigidos, restringindo a disputa às empresas 
aptas à execução do objeto. 
9.4. O procedimento observa, também, as disposições constantes do Projeto Básico elaborado pelas 
Secretarias Demandantes. 
 

9.4.1. A análise técnica será realizada pela equipe técnica do Município de Valença/BA, que emitirá relatório 
contendo manifestação sobre a habilitação ou inabilitação dos licitantes. 
9.5. Concluída a etapa de habilitação, a Pregoeira verificará se a licitante provisoriamente habilitada atende às 
condições previstas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, inclusive quanto à inexistência de sanções impeditivas, 
mediante consulta aos seguintes cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa – CNJ. 
 

9.5.1. Também poderá ser consultado o cadastro unificado do Tribunal de Contas da União. As consultas incidirão 
sobre a empresa e sobre seu sócio majoritário, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429/1992. Caso seja identificada 
sanção impeditiva, o licitante será considerado inabilitado. 
 

9.6. Encerrada a fase de habilitação, a Pregoeira analisará as propostas apresentadas, desclassificando 
aquelas incompatíveis com as exigências deste Edital, que possuam vícios insanáveis ou que não atendam às 
especificações técnicas do Projeto Básico. 
9.7. Serão exigidos, para fins de habilitação, os documentos constantes do Projeto Básico que comprovem a 
capacidade do licitante de executar o objeto, em conformidade com os Arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
9.8. A documentação referente à habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira, bem 
como o Plano de Trabalho, conforme orientações do Projeto Básico, deverão ser enviados diretamente pelo 
Sistema Eletrônico. 
9.9. Caso a empresa vencedora seja estrangeira e não possua funcionamento no Brasil, os documentos 
deverão ser traduzidos por tradutor juramentado e apostilados ou consularizados. 
9.10. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia, pelo Sistema ou 
encaminhados por e-mail, quando houver diligência, de acordo com a orientação da Pregoeira; 
9.11. Será admitida a substituição da documentação por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, 
desde que atendidos os requisitos da Lei nº 14.133/2021. 
9.12. A Pregoeira verificará se o licitante apresentou declaração de atendimento aos requisitos de habilitação, 
respondendo o declarante pela veracidade das informações, conforme art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 
9.13. Será analisado se o licitante apresentou, no Sistema, a declaração de cumprimento das regras de reserva 
de cargos para pessoas com deficiência e reabilitados da Previdência Social, sob pena de inabilitação, previstas 
em lei e em outras normas específicas. 
9.14. O licitante deverá apresentar declaração, sob pena de inabilitação, que sua proposta compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal nas leis 
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trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data da entrega das propostas.  
9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar qualquer documento 
exigido ou apresentá-lo em desacordo com o Edital.  
9.16. A Pregoeira poderá obter certidões diretamente nos sítios oficiais dos órgãos emissores a qualquer fase 
do processo. 
9.17. Não serão aceitos documentos contendo CNPJ divergente, exceto nas hipóteses legais, incluindo o uso do 
CNPJ da matriz para comprovação de regularidade da filial, podendo ser administro o CNPJ da matriz como 
comprovação de regularidade. 
9.18. Caso seja necessária análise mais detalhada, a Pregoeira poderá suspender a Sessão, informando nova 
data e horário de continuidade, pelo chat do portal, com no mínimo 24 (vinte quatro) horas de antecedência, exceto 
em intervalos de almoço, bem como término do expediente.  
9.19. Atendidos os requisitos de habilitação e estando os valores ofertados em conformidade com o Edital, o 
licitante será declarado vencedor. 
9.20.  O Sistema gerará a Ata da Sessão Pública, contendo o registro das participantes, dos lances finais e de 
todas as ocorrências relevantes. 
 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS E FASE DE LANCES  
 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em Sessão Pública, por meio de Sistema 
Eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no Sistema, até a abertura da Sessão Pública. 
 

10.2.1. Será desclassificada a proposta/e ou garantia que identifique o licitante, nas descrições da plataforma do 
Sistema. 
10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
10.3. O Sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira/Comissão e os 
licitantes. 
10.4. O Sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
10.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de Sistema 
Eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
10.6. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Total Global. 
10.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da Sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 
10.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
Sistema. 
10.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (um 
mil reais). 
10.10. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no Sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
10.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
10.12. Adotado para o envio de lances no Pregão Eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão 
lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
 

10.12.1. A etapa de lances da Sessão Pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
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automaticamente pelo Sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
Sessão Pública. 
10.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 
e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 
de lances intermediários. 
10.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a Sessão Pública encerrar-
se-á automaticamente, e o Sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
 

10.13. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo 
menos 5% (cinco por cento), a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 
10.14. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 
10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
10.16. Durante o transcurso da Sessão Pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do processo, o Sistema 
Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
10.18. Quando a desconexão do Sistema Eletrônico para a Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, 
a Sessão Pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pela Pregoeira aos participantes, no site eletrônico utilizado para divulgação. 
10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.20. Encerrada a etapa de envio de lances da Sessão Pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, a Pregoeira poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. A negociação poderá ser feita com 
os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado 
mesmo após a negociação for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração. A negociação será realizada por meio do Sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
10.21. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
10.22. A Pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (vinte quatro) horas, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
10.23. É facultado a Pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 
pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.24. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta 
10.25. É de responsabilidade do licitante o acompanhamento e envio dos documentos solicitados. O não 
atendimento implicará na desclassificação da arrematante. 
 

11. DO JULGAMENTO 
 

11.1. Encerrada a fase de negociação, a Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no Certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 4 do Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no Certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 
 

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992. 
11.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a 
Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no relatório de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput). 
 

11.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, § 1º). 
11.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação (IN nº 3/2018, 
art. 29, § 2º). 
11.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
 

11.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
11.5. Verificadas as condições de participação, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observando o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro 
de 2022. 
11.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

11.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
11.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico. 
11.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
11.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 

11.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 75% 
(setenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 

11.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da Pregoeira, que 
comprove: 
 

11.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 
11.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

11.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 
sobrepreço considerará o seguinte: 
 

11.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 
ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 
11.8.2. No regime de Empreitada por Preço Unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 
valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante; 
11.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de 
execução. 
 

11.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
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poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo Sistema, desde que não haja majoração do preço. 
 

11.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
11.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
 

12. FASE DE HABILITAÇÃO  
 

12.1. As empresas deverão apresentar: 
 

12.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou Contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais 
e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 
c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de documentação que 
identifique a Diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 
e) Deverá estar prevista no Estatuto ou Contrato Social da licitante a autorização para empreender atividades 
compatíveis com o objeto desta Licitação. 
 

12.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
  
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto desta licitação. 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão conjunta expedida pela RFB/PGFN, 
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social. 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão 
Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda Estadual ou Certidão de Não Contribuinte. 
d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Municipal da sede da licitante, mediante Certidão Negativa de 
Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Fazenda Municipal, da sede da licitante 
ou Certidão de Não Contribuinte. 
e) A Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser atendida pela apresentação da Certidão 
Negativa de Tributos ou Positiva com efeitos de Negativa de tributos municipais da sede da licitante. 
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, por meio de Certificado de 
Regularidade de Situação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), da sede da licitante, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 01/05/1943, 
e instituída pela Lei Nº 12.440, de 07/07/2011. 
h) Caso o objeto contratual venha a ser cumprido por filial da licitante, os documentos exigidos neste item também 
deverão ser apresentados pela filial executora do Contrato, sem prejuízo para a exigência de apresentação dos 
documentos relativos à sua matriz. 
 
12.1.3. DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei nº 14.133, de 2021, art. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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69, caput, inciso II); 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais. 
c) As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
d) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 
há menos de 2 (dois) anos. 
e) Da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral 
(SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: LG = Ativo 
Circulante + Realizável a Longo Prazo Passivo Circulante + Passivo Não Circulante SG = Ativo Total Passivo 
Circulante + Passivo Não Circulante LC = Ativo Circulante Passivo Circulante 
f) As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo 
de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 
g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada 
por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 

Garantia de Proposta (Pré-Habilitação): 
 

a) Em conformidade com o Art. 58 da Lei nº 14.133/2021, será exigida a comprovação do recolhimento de quantia 
a título de Garantia de Proposta, como requisito de pré-habilitação para participação no certame. 
b) O valor da Garantia de Proposta deverá ser de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, e deverá 
ser apresentada em uma das modalidades admitidas pela Lei. 
 

Garantia de Cumprimento Contratual (Garantia Contratual): 
 

a) Para a assinatura do Contrato, será exigida a prestação de Garantia de Cumprimento Contratual pelo 
contratado, com o objetivo de assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas. 
b) O valor da Garantia Contratual deverá corresponder a 2,5% (dois e meio por cento) do valor inicial atualizado 
do Contrato, conforme estabelecido no Art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021.  
 

Conta Garantia para Depósito: 
 

a) Banco do Brasil – Ag.: 0545-2 – C/C.: 20753-5 – PM VALENÇA 
 

12.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
 

a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica da Licitante, demonstrada através da apresentação de certidão 
atualizada expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo – CAU, conforme o caso, comprovando ramo de atividade compatível com o objeto licitado; 
b) Certidão de Registro de Pessoa Física do Responsável Técnico da Licitante demonstrada através da 
apresentação de certidão atualizada expedida pelo CREA ou CAU, conforme o caso, e que demonstre atribuição 
compatível com o objeto licitado; 
c) Pelo menos um dos responsáveis técnicos deverá apresentar comprovação de aptidão para desempenho de 
atividade pertinente compatível em características, quantidades e prazos, o objeto da licitação por meio de 
Atestado (s) fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de público ou privado, devidamente registrados na entidade 
profissional competente, acompanhado (s) da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, comprovando 
capacidade de execução em larga escala de reformas e manutenção. Apresentando capacidade de logística e 
prazo devidos. 
d) Comprovação de a empresa possuir na data da licitação, em seu quadro técnico, no mínimo, e 01 (um) 
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profissional de nível superior graduado em Engenharia Civil, (01) engenheiro eletricista, (01) engenheiro de 
segurança do trabalho e/ou Técnico de segurança do trabalho. 
e) Apresentação da última alteração contratual, devidamente registrado na Junta Comercial, no caso de ser sócio 
proprietário da empresa licitante; 
f) Apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS e Guia do GFIP onde conste seu nome na 
Relação dos Trabalhadores, comprovando o vínculo empregatício do profissional na empresa licitante; 
g) Contrato de prestação de serviços, comprovando o vínculo empregatício do profissional na empresa licitante. 
h) Esse(s) profissional(is) deverá(ão) possuir registro no CREA (anexar certidão de quitação de pessoa física), e 
dispor de Certificado de Acervo Técnico (CAT), emitido pelo CREA, acompanhado do respectivo atestado vista 
pelo CREA indicando características e grau de satisfação dos serviços. 
i) Possuir uma CAT de manutenção de prédios públicos em uma única atestação com área mínima de 15 mil m². 
j) O responsável técnico e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro 
permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins 
deste certame, o sócio, o administrador ou o diretor que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 
social/estatuto social; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; a 
Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Física e a natureza da relação profissional com a empresa licitante; 
e o prestador de serviços com contrato escrito, firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de 
vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação. 
l) Os integrantes da equipe técnica deverão ser obrigatoriamente os profissionais que efetivamente irão executar 
e assumir a responsabilidade técnica pela coordenação e execução dos serviços para os quais foram indicados. 
No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este item poderão ser substituídos, nos termos do 
artigo 30, §6º, da Lei Federal n° 14.133/21, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 
substituição seja aprovada pela Administração. 
 

13. DECLARAÇÕES  
 

13.1. O licitante deverá apresentar declarações:  
 

13.1.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como de que a proposta 
apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
13.1.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7° da 
Constituição Federal; 
13.1.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 
IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 
13.1.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social (artigo 93 da Lei Federal nº 8.213/1991), para aprendiz (artigo 51 do Decreto Federal nº 
9.579/2018), bem como demais reservas de cargos previstas na legislação e em outras normas específicas. 
 

14. DA VISITA TÉCNICA 
 

14.1. CASO OPTE PELA VISITA TÉCNICA DEVERÁ SER ENTREGUE cópia do documento 
comprobatório da Visita Técnica emitido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo /PMV, de acordo 
com ANEXO V, que a licitante tomou conhecimento de todas as condições locais para execução do objeto com 
plena ciência das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade 
por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas 
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ou financeiras com a contratante, bem como de todas condições estipuladas no Edital, Planilha Orçamentária e 
PROJETO BÁSICO da presente licitação. A empresa que se interesse em comparecer a visita técnica deverá 
encaminhar e-mail para infra@valenca.ba.gov.br ou agendar por telefone (71) 3641-3834. 
14.2. CASO NÃO OPTE PELA VISITA TÉCNICA DEVERÁ SER ENTREGUE DECLARAÇÃO do 
Representante da empresa constando ter conhecimento de todas as condições locais para execução do objeto 
com plena ciência das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 
responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante, bem como de todas condições estipuladas no Edital, 
Planilha Orçamentária e PROJETO BÁSICO da presente licitação. 
 

15. DOS RECURSOS 
 

15.1. Divulgada a decisão da Comissão, em face do ato de julgamento (declaração do vencedor), se dela 
discordar, a Licitante terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor recurso, via Sistema, contados a partir da 
data da intimação da decisão que se fará por publicação no Sistema, em conformidade com o que dispõe o Art. 
165, Inc. I da Lei 14.133/2021. 
15.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, 03 (três) dias úteis, e terá início 
imediatamente ao término do prazo para interpor recurso, em consonância com o preceito no §4º do Art. 165 da 
Lei 14.133/2021; 
15.3.  É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.4. Caso a Pregoeira não exerça juízo de retratação, a questão será apreciada pela Autoridade Competente 
para no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no Art. 165, §2º 
da Lei Nº 14.133/2021. 
15.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15.6. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.7. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo em com as condições deste Edital e seus 
anexos não serão conhecidos. 
15.8.  Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, iniciam e expiram exclusivamente 
em dia de expediente no âmbito do Município. 
 

16. DO ENCERRAMENTO E DISPOSIÇÕES SOBRE O INSTRUMENTO CONTRATUAL 
 

16.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o procedimento licitatório será encerrado e 
encaminhado a Autoridade Competente que poderá: 
 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
b) anular o procedimento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que apresente ilegalidade 
insanável; 
c) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 
d) adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único, para posterior assinatura do Instrumento Contratual. 
 

16.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Instrumento Contratual ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade licitante. 
16.3. Será facultado à Prefeitura Municipal, quando o convocado não assinar o termo de Instrumento Contratual 
ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do Instrumento Contratual nas condições 
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propostas pelo licitante vencedor. 
16.4.  Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, a Prefeitura 
Municipal poderá convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do Edital: 
 

16.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
16.4.2. Adjudicar e celebrar o Instrumento Contratual nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA E DA CONTRATADA 
 

17.1. A adjudicatária terá o prazo de até 72 (setenta e duas) horas, após formalmente convidada, para assinar o 
Instrumento Contratual, que obedecerá ao modelo constante do Anexo deste Edital. 
17.2. Este prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária 
durante o seu transcurso, desde que a justificativa seja aceita pela Prefeitura; 
17.3. Se a adjudicatária não assinar o instrumento contratual no prazo estabelecido no subitem precedente, 
estará sujeita às penalidades previstas neste Edital; 
17.4. Aplicam-se à execução das OBRAS e/ou dos SERVIÇOS DE ENGENHARIA a serem contratados as 
normas da ABNT – Associação Brasileira de Normas Técnicas, assim como as determinações da CONTRATANTE 
e da legislação pertinente; 
17.5. Se a Contratante relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações da 
Licitante Adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 
mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas como se nenhuma omissão ou tolerância houvesse 
ocorrido; 
17.6. A produção ou aquisição dos materiais e respectivo transporte são de inteira responsabilidade da 
contratada. 
17.7. Do Instrumento Contratual, regulado pelas instruções constantes deste Edital e seu(s) anexo(s), decorrem 
as obrigações, direitos e responsabilidades das partes relativas aos serviços objeto desta licitação. 
17.8. Fica determinado que os projetos, especificações e toda a documentação relativa à obra são 
complementares entre si, de modo que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em outro será 
considerado especificado e válido. 
17.9. A Contratada deverá manter as condições de habilitação, inclusive o recolhimento do ISSQN ao Município 
do Local da prestação do serviço, durante toda a execução do Instrumento Contratual, observando a legislação 
tributária vigente. 
17.10. O Instrumento Contratual compreenderá a totalidade dos serviços, baseado na relação de preços propostos 
pela Licitante, considerados finais e incluindo todos os encargos, taxas e bonificações. 
17.11. A Contratada deverá manter um Preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, para representá-
lo nas questões inerentes a execução do Instrumento Contratual. 
17.12. A empresa contratada deverá colocar e manter placas indicativas do empreendimento, que deverão ser 
afixadas em local apropriado, enquanto durar a execução dos serviços. 
17.13. Concluir a execução dos serviços, objeto deste Edital, de acordo com as especificações, condições e 
prazos estabelecidos neste Edital e anexos. 
17.14. Arcar com quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução deste 
Instrumento Contratual, isentando a PMV de qualquer responsabilidade. 
17.15. Comunicar, por escrito, a PMV qualquer dificuldade eventual que inviabilize a execução dos serviços, a fim 
de serem adotadas as providências cabíveis em tempo hábil. 
17.16. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes ao objeto deste Edital. 
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17.17. Não será permitida subcontratação dos serviços contratados.  
17.18.  Responder por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução dos serviços, salvo, 
a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, sem que haja culpa da CONTRATADA, desde que devidamente 
apurados na forma da legislação vigente e sejam comunicados à PMV, no prazo máximo de até 02 (dois) dias da 
ocorrência. 
17.19. Arcar com todos os encargos de natureza tributária, social e para-fiscal e as obrigações trabalhistas e 
previdenciárias, vez que não haverá vínculo empregatício dos empregados da CONTRATADA com a PMV. 
17.20. Arcar com as despesas decorrentes de quaisquer infrações, seja qual for, praticada por seus empregados 
nas dependências da PMV. 
17.21. Manter, durante toda a vigência do Instrumento Contratual, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar, 
imediatamente, a PMV, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do Instrumento Contratual. 
17.22. Ficará responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Instrumento Contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 
17.23. Apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias a ART - Anotação de Responsabilidade Técnica emitida 
pelo CREA/BA, referente ao objeto desta licitação, referente a projeto, execução, supervisão e fiscalização de obras 
e serviços de engenharia, com indicação do responsável pela elaboração de plantas, orçamento-base, 
especificações técnicas, composições de custos unitários, e outras peças técnicas em conformidade com a Súmula 
TCU 260. 
17.24. A responsabilidade pela qualidade dos serviços executados e materiais fornecidos é da empresa contratada 
para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam 
comprometer a consecução do objeto conveniado. 
17.25. A contratada é responsável única e exclusiva, pela imperfeição, insegurança ou falta de solidez dos 
trabalhos executados, ainda que verificadas após sua aceitação por esta administração, sendo certo que nenhum 
pagamento desta isentará a contratada de tal responsabilidade civil estabelecida no Código Civil. 
17.26. A contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em partes, o objeto do Instrumento Contratual em que se verificarem vícios ou defeitos ou incorreções 
resultantes da execução dos serviços ou de materiais empregados. (Art. 45, §1º, inciso I,II,III,IV e V da Lei 14.133 
de 2021). O prazo de garantia contratual é aquele estabelecido na Lei Nº 8.0789, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 
17.27. A CONTRATADA em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento das 
obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pela Administração e, ainda, na 
hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, á 
Administração. 
17.28. O objeto do Instrumento Contratual será recebido: 
 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 

18. DOS PAGAMENTOS, DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
 

18.1. Os pagamentos dos serviços executados serão medidos e pagos em conformidade com os itens previstos 
no orçamento referencial da Prefeitura e os respectivos valores propostos pela empresa vencedora da licitação, 
dos serviços que tenham sido efetivamente executados no período da medição. 
18.2. O atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado às sanções contratuais cabíveis previstas 
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no Edital e no Instrumento Contratual. 
18.3. Os preços contratuais, em Reais, para a execução das obras, serão reajustados e atualizados na forma do 
disposto na minuta do Instrumento Contratual. 
18.4. O valor do Instrumento Contratual poderá ser reajustado, através de acordo entre as partes, a cada 12 
(doze) meses, a partir da data da sua assinatura, tomando-se por base a variação do INCC - Índice Nacional de 
Construção Civil ou, na sua falta, de acordo com o índice que legalmente vier a lhe substituir. 
18.5. O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços ou de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro, conforme incisos, X e XI do Art. 92 da Lei Federal 14.133/21, será de 15 dias corridos. 
18.6. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 
tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as providências necessárias à 
sua correção. Passará a ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação do documento em 
questão, corrigido e atestado. 
 

18.7. Para liquidação, a nota fiscal deve ser composta por: 
 

a) Dados do contratado; 
b) Dados da contratante; 
c) Período de execução da medição; 
d) Valor da medição; 
e) Valores referente as Retenções Tributárias; 
f) Quanto a situação tributária, a nota fiscal deverá ser acompanhada pelos equivalentes instrumento de 
cobrança munido de suas comprovações quanto a sua situação fiscal, conforme art. 68 da Lei 14.133/2021. Sedo 
constatado pendencias/irregularidade, a contratada terá um prazo de 05 (dias) úteis, para sua regularização. 
 

18.8. A nota fiscal, estando em conformidade com o quanto determinado no Edital, a mesma será atestada pela 
fiscalização do Instrumento Contratual. 
18.9. Os pagamentos serão efetuados no prazo de até 30 (trinta) dias, conforme Ordem de Serviço e atesto da 
Nota Fiscal, de acordo com os serviços efetivamente executados, juntamente com relatório fotográfico colorido 
referente ao ANTE e DEPOIS, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir do recebimento da fatura da empresa, 
de acordo com os serviços efetivamente executados e aprovados pela fiscalização, de acordo com as 
condições/especificações constantes na proposta e Edital, além dos seguintes documentos: 
 

a) Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Obras (CNO), se couber. 
b) Planilha de medição devidamente atestada pelo responsável técnico da CONTRATADA; 
c) Nota Fiscal contendo a discriminação do período de realização da despesa, número do Instrumento 
Contratual e número de medição; 
d) Cópia da Folha de Pagamento, já paga, do pessoal contratado para execução dos serviços 
e) Certidões comprobatórias de regularidade fiscal e trabalhista 
f) Cópias da Guia de Recolhimento do FGTS, da GFIP – Informações à Previdência Social e da Relação da 
GFIP, já pagas; 
 

18.10. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada 
considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC 
do IBGE pro rata tempore. 
 

19. DOS ADITIVOS E DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO- FINANCEIRO 
 

19.1. Dos Aditivos: 
 

19.1.1. Fica vedada a celebração de termos aditivos ao Instrumento Contratual, exceto se verificada uma das 
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seguintes hipóteses: 
19.1.2. Recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, devido a caso fortuito ou força maior. 
19.1.3. Caso fortuito ou força maior que possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil à 
época de sua ocorrência. 
19.1.4.  Necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor adequação técnica aos objetivos 
da contratação, a pedido da Administração Pública, desde que não decorrentes de erros ou omissões por parte da 
Contratada, observados os limites previstos no Artigo 125 da Lei Nº 14.133/2021. 
19.1.5. O julgamento do menor preço terá como referência o preço global fixado no instrumento convocatório, 
sendo o desconto estendido aos eventuais termos aditivos. 
19.1.6. Alterações por necessidade de adequações técnicas do Projeto contratado poderão acarretar acréscimos 
contratuais apenas se decorrerem de fatos supervenientes à elaboração da proposta, como alterações normativas e 
indisponibilidade de materiais no mercado. 
19.1.7. A assinatura do Instrumento Contratual implica a concordância da Contratada com a adequação de todos 
os projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais 
alterações quantitativas ou qualitativas que decorram de erros, falhas ou omissões em qualquer das peças, 
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos dos projetos não serão causa de qualquer forma 
de acréscimo de valor ao Instrumento Contratual. 
 

19.2. Da Recomposição do Equilíbrio Econômico-Financeiro: 
 

19.2.1. A recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Instrumento Contratual, além de obedecer aos 
requisitos previstos na Lei Federal Nº 14.133/2021, será proporcional ao desequilíbrio efetivamente suportado, cuja 
existência e extensão deverão ser comprovados pela CONTRATADA ou pelo CONTRATANTE, conforme o caso, e 
darão ensejo à alteração do valor do Instrumento Contratual para mais ou para menos, respectivamente. 
19.2.2. Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do Instrumento 
Contratual, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, II, “d”, da Lei Nº 14.133/21. 
 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

19.1.  Sem prejuízo das regras previstas nos Art. 155 e seguintes da Lei Nº 14.133/2021, constantes do Capítulo 
I, incluso no Título IV, comete ato passível de sanção o Licitante que: 
 

19.1.1. der causa à inexecução parcial do Instrumento Contratual; 
19.1.2. der causa à inexecução parcial do Instrumento Contratual que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
19.1.3. der causa à inexecução total do Instrumento Contratual; 
19.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o Certame; 
19.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
19.1.6. não celebrar o Instrumento Contratual ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
19.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
19.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o Certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do Instrumento Contratual; 
19.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Instrumento Contratual; 
19.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
19.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
19.1.12. praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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19.2. As sanções aplicáveis são advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade, nos termos do estabelecido no Art. 156 da Lei Nº 14.133/2021, Capítulo I, incluso no Título IV da 
normativa federal, e demais disposições da legislação vigente. 
19.3. A multa, no âmbito do Instrumento Contratual, que poderá ser: 
I - De caráter moratório, na hipótese de atraso injustificado na entrega, execução do objeto do Instrumento 
Contratual ou na recusa e/ou esgotamento do prazo estimado para assinatura de recebimento das Ordens de 
Fornecimento, quando será aplicado os seguintes percentuais: 
 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material, calculado sobre o valor 
correspondente a parte inadimplente, quando o atraso não for superior a 1 (um) mês; 
b) 0,6% (seis décimos por cento) por dia de atraso que exceder a alínea anterior, na entrega de material, 
calculados desde o trigésimo primeiro dia de atraso, sobre o valor correspondente a parte inadimplente; 
c) 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso, na recusa injustificada da assinatura da Ordem de 
Fornecimento, calculados sobre o valor correspondente da referida Ordem; 
 

I - De caráter compensatório, quando será aplicado os seguintes percentuais: 
 

a) 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pela contratada ou nos casos de rescisão 
do Instrumento Contratual, calculada sobre a parte inadimplida; 
b) 20% (vinte por cento) sobre o valor do Instrumento Contratual, pela sua inexecução total; poderá a 
Prefeitura Municipal de Valença, reter o pagamento enquanto perdurarem quaisquer pendencias junto à mesma. 
Não será aplicada multa se, comprovadamente, a recusa na prestação dos serviços advir de caso fortuito ou fatos 
supervenientes. Para fins de aplicação das sanções previstas neste capítulo, será garantido ao licitante o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no cadastro da 
Prefeitura, e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, prejuízo das 
multas previstas neste Edital e no Instrumento Contratual e das demais cominações legais. 
 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

20.1. Todas as referências de tempo citadas neste Edital e seus Anexos, no Aviso da licitação e durante a Sessão 
Pública, observarão obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, desta forma, serão registradas no Sistema 
Eletrônico e na documentação relativa ao Certame. 
20.2. As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da Sessão pela Pregoeira; 
20.3. Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das Licitantes participantes, das propostas 
apresentadas, da análise da documentação de habilitação da(s) vencedora(s) e da interposição de recurso(s), se 
for o caso; 
20.4. Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 
20.5. A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus anexos, pois a simples 
apresentação da PROPOSTA submete a Licitante à aceitação incondicional de seus termos, independente de 
transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação, não sendo aceita alegação de 
desconhecimento por menor que seja; 
20.6.  No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus ANEXOS, prevalecerão as disposições 
do primeiro. 
20.7. A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis. 
20.8. A Prefeitura Municipal reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões de interesse público 
ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar sine die ou prorrogar o prazo para 



PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA 
ESTADO DA BAHIA – BRASIL 

 
 

 

Página 19 | 39 

 
 
 

recebimento e/ou abertura da PROPOSTA ou da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer 
proposta ou desqualificar qualquer Licitante, caso tome conhecimento de fato que afete a capacidade financeira, 
técnica ou comercial da Licitante, sem que isto gere direito à indenização ou ressarcimento de qualquer natureza. 
20.9. É facultado à Prefeitura Municipal, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância 
da proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na 
documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo. 
20.10. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, poderá a 
Licitante, revalidar, sob consulta, por igual período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito 
licitatório. 
20.11. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital ou o Instrumento 
Contratual vinculado a esta licitação, fica eleito o foro da Comarca de Valença/Ba, com exclusão de qualquer outro. 
20.12. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
20.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 

20.13.1. ANEXO I – Projeto Básico - (Disponível no Portal do Licitanet); 
20.13.2. ANEXO II – Planilhas Orçamentárias - (Disponível no Portal do Licitanet); 
20.13.3. ANEXO II – Composição de BDI - (Disponível no Portal do Licitanet); 
20.13.4. ANEXO III – Ata de Registro de Preços; 
20.13.5. ANEXO IV – Modelo de Declarações; 
20.13.6. ANEXO V – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte; 
20.13.7. ANEXO VI – Modelo de Proposta Comercial; 
20.13.8. ANEXO VII – Modelo de Atestado de Visita Técnica; 
20.13.9. ANEXO VIII – Minuta do Instrumento Contratual. 

 
 
 

Valença, 07 de abril de 2026. 
 
 
 
 

Luciana Brito Bispo Nascimento 
Pregoeira 
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ANEXO I  

PROJETO BÁSICO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 108/2026. 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026. 

(DISPONÍVEL NO PORTAL DO LICITANET) 
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ANEXO II 

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS  
PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 108/2026. 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026. 

(DISPONÍVEL NO PORTAL DO LICITANET) 
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ANEXO III 

COMPOSIÇÃO DE BDI 
PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 108/2026. 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026. 

(DISPONÍVEL NO PORTAL DO LICITANET) 
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ANEXO IV  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 108/2026. 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026. 

 
 

O MUNICÍPIO DE VALENÇA-BA, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 14.235.899/0001-
36, com Sede Administrativa na Travessa General Labatut, S/Nº - Centro – Valença/Bahia., CEP 45400-000, por 
seu Prefeito Marcos Antônio Medrado, [nacionalidade, estado civil], portador da Cédula de Identidade Nº 
________________ [número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) Nº ________________, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa ________________________________, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o Nº ________________, estabelecida [inserir endereço completo], 
doravante denominada CONTRATADA, representada pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo, 
nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade Nº ________________ [inserir número e 
órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) Nº ________________, de acordo com a representação legal 
que lhe outorgada por [procuração/Contrato social/estatuto social], com base no Edital do Pregão Eletrônico – 
SRP – Nº 006/2026, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo – Nº 108/2026 em observância às 
disposições da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico – SRP – Nº 006/2026, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VALOR 
 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a eventual Contratação de Empresa de Engenharia 
para Prestação de Serviços de Manutenção Preventiva, Corretiva e Requalificação de Prédios Públicos, 
Unidades Escolares e de Saúde, Praças e Canteiros Públicos no Município de Valença, Estado da Bahia, 
com Fornecimento de Materiais, Peças, Equipamentos e Mão de Obra, conforme Especificações e 
Quantitativos constantes das Planilhas de Serviços e Insumos baseadas nos referenciais do SINAPI, SICRO 
e SBC anexo I do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026., que é parte integrante desta Ata, assim 
como a Proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas 
na(s) proposta(s) são as que seguem: 
 

Lote  

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 

UNIDADE  
DE  

MEDIDA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1       

O Valor Total do Lote 1: R$ XXXXXXXXXXXXX – (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
 

Lote 2 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE DE 

MEDIDA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1       

O Valor Total do Lote 2: R$ XXXXXXXXXXXXX – (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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CLÁUSULA SEGUNDA – ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE 
 

2.1. O Órgão Gerenciador é a Secretaria Municipal de Infraestrutura e Planejamento Urbano da Prefeitura 
Municipal de Valença/Bahia. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

3.1. O prazo de Vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 
período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço praticado pelo mercado, o que 
será atestado mediante pesquisa de preços atualizada, na forma do art. 23 da Lei Federal Nº 14.133/2021. 
3.2. O Contrato que decorrer de ata de registro de preços possuirá vigência de acordo com as disposições nela 
contidas e em observância aos arts. 105 a 114 da Lei Federal Nº 14.133/2021, consoante disposto na minuta anexa 
ao correspondente Edital. 
 

CLÁUSULA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, salvo, justificadamente, 
nos casos previstos no art.124, da lei Nº 14.133/21. 
 

CLÁUSULA QUINTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 

5.1. O prestador terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa em processo administrativo específico, quando: 
 

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços (Analisado caso através de Processo Administrativo 
Especial); 
5.1.2. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Nº14.133/21. 
5.1.3. Caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados 
e comprovados os fatos; 
5.1.4. Por razões de interesse público. 
 

CLÁUSULA SEXTA – DA ATA COM OS PRESTADORES 
 

6.1. O licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no Edital. 
6.2. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser prorrogado 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021). 
6.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ARP ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, convocar os licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação, para a celebração da Ata nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 
quando frustrada a negociação de melhor condição. 
6.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 6.1 do Edital, sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
6.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ARP ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades legalmente estabelecidas, previstas no Edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do órgão licitante. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DO PREÇO 
 

7.1. Durante a vigência desta ata, os preços serão fixos e irreajustáveis, assegurado o direito ao equilíbrio 
econômico-financeiro, nos casos e condições previstos no respectivo Edital. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA DA ATA 
 

8.1. A detentora da ata deverá seguir as normas descritas no Edital e Projeto Básico da(s) Secretaria(s) 
Requisitante(s) constante do Anexo I do Edital. 
 

8.2. Fornecer e manter atualizado e-mail e telefone para contato e encaminhamento da Nota de Empenho ou Ordem 
de Compra. 
 

CLÁUSULA NONA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

9.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverão seguir o exigido no Projeto Básico da(s) 
Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do Edital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PAGAMENTO 
 

10.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Projeto Básico da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante 
do Anexo I do Edital. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
 

a) dar causa à inexecução parcial do Contrato; 
b) dar causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) dar causa à inexecução total do Contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o Certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o Certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação ou a execução do Contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item deste Edital as seguintes 
sanções: 
 

a) advertência; 
b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do valor do objeto 
licitado ou contratado; 
c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
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todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 

11.3. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 11.2. da presente Ata poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 
11.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e promova a 
extinção unilateral do Contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme previsto no item 11.2 da 
presente Ata. 
11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.6. A aplicação das sanções previstas no item 11.2. desta Ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
11.7. Na aplicação da sanção prevista no item 11.2, alínea “b”, do presente Edital, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
11.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 11.2 do presente Edital o licitante ou o 
contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
11.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
11.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
11.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
exigidos, cumulativamente: 
 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 01 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento de licitar 
e contratar, ou de 03 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos definidos 
neste artigo. 

 

11.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 11.2 do presente Edital exigirá, como 
condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade 
pelo responsável. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

12.1. Integram este documento, independentemente de transcrição, o Edital Pregão Eletrônico – SRP – Nº 
006/2026, Projeto Básico e a proposta da empresa. 
12.2. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite 
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permitido pelo artigo 125 da Lei Nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do contratado. 
 

12.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Valença/Bahia., para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e da Ata 
dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja. 
  
 
 
 
Valença, XX de XXXXXXX de 2026. 

 

 
 
 
 

MUNICÍPIO DE VALENÇA 
MARCOS ANTÔNIO MEDRADO 

 

 
 
 

[RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
Representante legal: [nome completo] 

CI: [número e órgão emissor] 
CPF: [número] 

 
Instrumento de outorga de poderes: [Procuração/Contrato Social/Estatuto Social] 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÕES 
PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 108/2026. 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026. 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito preferencialmente em papel timbrado do licitante) 

 

       

Valença/Bahia, XX de XXXXX de 2026. 
 
Ilmº. Sr. 

 

A Pregoeira (a) Oficial do Município de Valença/Bahia.  

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026. 

 

 

A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXX(NOME), 

 

DECLARA para os devidos fins, nunca ter sido declarada inidônea para licitar e celebrar Contratos com a 

administração pública, e que está de acordo com as exigências do presente Edital; 

 

DECLARA também, sob as penalidades da lei, que não existe fato superveniente impeditivo contra sua habilitação, 

assim como se obriga a declarar a ocorrência de fatos futuros;  

 

DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal de 1988; 

 

DECLARA que está plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do presente Edital; 

 

 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa) 

(Identificação)  

R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX 

 

Carimbo da empresa: 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 
PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 108/2026. 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026. 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito preferencialmente em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
 

 A empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o Nº 
_________________________________, por intermédio de seu representante legal ou credenciado Sr (a). 
_______________________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
_______________________________ e inscrito no CPF sob o Nº ________________________________, 
DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada: 
 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do Artigo 3º da Lei Complementar Nº 123, de 14/12/2006; 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do Artigo 3º da Lei Complementar Nº 123, de 14/12/2006. 
 
Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no § 4º, do Art. 3º, 
da Lei Complementar Nº 123, de 14/12/2006. 
 
 
 
 

__________________________, ____ de ________________ de 2026. 
 
 
 

_______________________________________ 
(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa) 

(Identificação) 
R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX 
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ANEXO VII  

MODELO DE PROPOSTA DE COMERCIAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 108/2026. 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026. 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito preferencialmente em papel timbrado do licitante) 

 
 
 
 
Proposta de Preço para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Att.: Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, apresenta Proposta de 

Preços referente ao objeto XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, do PREGÃO 

ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026, acatando todas as especificações deste Edital, conforme tabela abaixo: 

 
Lote  

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 

UNIDADE  
DE  

MEDIDA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1       

O Valor Total do Lote 1: R$ XXXXXXXXXXXXX – (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
 
Lote 2 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE DE 

MEDIDA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1       

O Valor Total do Lote 2: R$ XXXXXXXXXXXXX – (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 

 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto. 

 
 
Atenciosamente,  
 
XXXXXXXXXXXXXX, XX de XXXXXXXXXXXXXX de 2026. 
 
 
A validade da Proposta é de: 60 (sessenta) dias. 

 
 

Assinatura e Carimbo da Empresa 
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ANEXO VIII 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 108/2026. 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026. 

 

 

 

ATESTO para os devidos fins, que o Sr(a) ................................., profissional devidamente qualificado, 
mediante apresentação de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) de cargo ou função da Empresa Licitante 
...................., portador(a) da Carteira de Identidade Nº....................................  e do CPF Nº 
................................., visitou e vistoriou as áreas e os locais de intervenção, onde serão executados os serviços, 
objeto do PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026, juntamente com representante da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura e Planejamento Urbano, tendo tomado conhecimento de todas as informações, peculiaridades e 
condições para cumprimento das obrigações contratuais referentes a execução do objeto desta licitação. 
 
 
Local e data, 
 
 
 

(nome e nº da identidade do proponente licitante (responsável legal) 
 
 
 
 

(nome e nº da identidade do representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo) 
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ANEXO IX 

MINUTA DO CONTRATO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO – Nº 108/2026. 
PREGÃO ELETRÔNICO – SRP – Nº 006/2026. 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO – Nº XXXX/2026 QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE VALENÇA/BAHIA, 

E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE VALENÇA-BA, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no CNPJ sob o Nº 14.235.899/0001-
36, com Sede Administrativa na Travessa General Labatut, S/Nº - Centro – Valença/Bahia., CEP 45.400-000, por 
seu Prefeito Marcos Antônio Medrado, [nacionalidade, estado civil], portador da Cédula de Identidade nº 
________________ [número e órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) Nº ________________, 
doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa ________________________________, pessoa jurídica de 
direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o Nº ________________, estabelecida [inserir endereço completo], 
doravante denominada CONTRATADA, representada pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo, 
nacionalidade, estado civil e profissão], portador da Cédula de Identidade Nº ________________ [inserir número e 
órgão expedidor/unidade da federação] e CPF (MF) Nº ________________, de acordo com a representação legal 
que lhe outorgada por [procuração/Contrato social/estatuto social], com base no Edital do Pregão Eletrônico – 
SRP – Nº 006/2026, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo – Nº 108/2026 em observância às 
disposições da Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico – SRP – Nº 006/2026, mediante as cláusulas e condições a 
seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de Empresa de Engenharia para Prestação de Serviços 
de Manutenção Preventiva, Corretiva e Requalificação de Prédios Públicos, Unidades Escolares e de Saúde, 
Praças e Canteiros Públicos no Município de Valença, Estado da Bahia, com Fornecimento de Materiais, 
Peças, Equipamentos e Mão de Obra, conforme Especificações e Quantitativos constantes das Planilhas 
de Serviços e Insumos baseadas nos referenciais do SINAPI, SICRO e SBC. 
1.2. Objeto da Contratação: 
 

Lote  

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 

UNIDADE  
DE  

MEDIDA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1       

O Valor Total do Lote 1: R$ XXXXXXXXXXXXX – (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
 
Lote 2 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER 
UNIDADE DE 

MEDIDA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1       

O Valor Total do Lote 2: R$ XXXXXXXXXXXXX – (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 

1.3.1. O Projeto Básico; 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável por 
até 10 anos, na forma dos Artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 
2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4. O Contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração 
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  
 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Projeto 
Básico, anexo a este Contrato. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE  
 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M (Índice Geral de Preços - Mercado), 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Contrato e seus 
anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede 
de assistência técnica autorizada (caso seja necessário); 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do Contrato ou autoridade superior (Art. 137, 
II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do Contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do Contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante 
a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do Contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do Contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (Art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (Art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato;  
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste Contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 
Contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
 

a) der causa à inexecução parcial do Contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do Contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do Contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do Contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (Art. 156, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (Art. 156, § 4º, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (Art. 156, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 
 

1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 15% a 30% do valor do 
Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do Contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 15% a 30% do 
valor do Contrato.  
4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% a 15% do valor do Contrato. 
 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (Art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (Art. 156, 
§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
10.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (Art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (Art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do Art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (Art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 
controle. 
 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
Contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (Art. 159). 
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (Art. 160, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do Art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo Contrato ou de outros Contratos administrativos que o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 

12.1. O Contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas 
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
12.2. O Contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o Contrato não mais lhe oferece 
vantagem. 
12.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do Contrato, desde que haja a notificação 
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
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12.4. Caso a notificação da não-continuidade do Contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
12.5. O Contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no Artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 
12.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os Artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não 
restringir sua capacidade de concluir o Contrato. 
 

12.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

 

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 

12.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.8.3. Indenizações e multas. 
 

12.9. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (Art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  
12.10. O Contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 
inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 

Gestão/Unidade:  
Fonte de Recursos:   
Programa de Trabalho:  
Elemento de Despesa:  
 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 
 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas aplicáveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 
da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do Contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do Art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Oficial do Município e no Portal da 
Transparência, na forma prevista na Lei Federal 14.133/21. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  
 

17.1. Fica eleito o Foro da comarca de Valença/Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme Art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
 

Valença, XX de XXXXXXX de 2026. 

 

 

MUNICÍPIO DE VALENÇA 
MARCOS ANTÔNIO MEDRADO 

 
 
 

 [RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA] 
Representante legal: [Nome Completo] 

CI: [Número e Órgão emissor] 
CPF: [Número] 

 
 

Instrumento de outorga de poderes: [Procuração/Contrato Social/Estatuto Social] 
 

 

 

TESTEMUNHAS 
 

1- 

2-  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
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